
 
 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CIÊNCIA 

 

 

ACTA NÚMERO 99/XI/2ª 

05.Abril.2011 – 11h00 
 

Aos 5 dias do mês de Abril de 2011, pelas 11h00, reuniu na sala 11 do Palácio de São Bento, em 
Lisboa, a Comissão de Educação e Ciência, na presença dos Senhores Deputados constantes da 
folha de presenças que faz parte integrante desta acta, com a seguinte Ordem do Dia: 
 
1. Aprovação da proposta de Ordem do Dia 

 
2. Aprovação de acta 
 
3. Comunicações do Presidente 
 
4. Petição n.º 152/XI/2ª da iniciativa de Isabel Maria de Sousa Costa Machado – Escola Sec. 

Camilo Castelo Branco – Pedido à AR para que “em prol da Escola Pública“ reflicta nas 
medidas tomadas e/anunciadas em relação aos professores, reivindicando o direito de serem 
ouvidos antes de decidirem os seus destinos. 

 

 Apreciação e votação do relatório 

 Deputado Relator: João Prata - PSD  
 

5. Petição n.º 155/XI/2ª da iniciativa dos Encarregados de educação do Colégio Rainha D. 
Leonor - Contra os cortes orçamentais para as escolas com contrato de associação.  

 

 Apreciação e votação do relatório 

 Deputada Relatora: Heloísa Apolónia - PEV  
 

6. Petição n.º 156/XI/2ª da iniciativa do SOS – Movimento Educação - Pela revogação/alteração 
do Decreto-Lei nº 138-C/2010, que altera o Estatuto do Ensino Particular e Cooperativo  

 

 Apreciação e votação do relatório 

 Deputada Relatora: Heloísa Apolónia - PEV  
 

7. Petição 159/XI/2ª – Pretendem a suspensão imediata do actual modelo de avaliação do 
desempenho docente e sua substituição por um modelo alternativo que apresentam     

    

 Apreciação e votação do relatório 

 Deputada Relatora: Paula Barros - PS  
 

8. Redacção Final sobre a aplicação da apreciação intercalar da avaliação do desempenho do 
pessoal docente e consequente alteração dos mecanismos de avaliação 

 

 Apreciação 
 

9. Redacção Final sobre os princípios a que deve obedecer o novo quadro legal da avaliação e da 
classificação do desempenho das escolas e dos docentes 
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 Apreciação 
 

10. Propostas de alteração apresentadas pelo CDS-PP e pelo PSD, no âmbito das Apreciações 
Parlamentares ao Decreto-Lei nº 138-C/2010, de 28 de Dezembro, que “Regula o apoio do 
Estado aos Estabelecimentos do ensino particular e cooperativo, procedendo à quarta 
alteração do Estatuto do Ensino Particular e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-Lei nº 
553/80, de 21 de Novembro. 

 

 Discussão e votação na especialidade 
 

11. Outros Assuntos 
  
 

 
1. Aprovação da proposta de Ordem do Dia 
 
O Senhor Deputado Emídio Guerreiro (PSD) solicitou o adiamento, para a parte da tarde, da 
apreciação do ponto 10 da Ordem do Dia. Após as intervenções dos Senhores Deputados Miguel 
Tiago (PCP), Ana Drago (BE) e Bravo Nico (PS), foi decidido acolher esta proposta e retomar os 
trabalhos a partir das 16h30. 
 
Com esta alteração, a Ordem do Dia foi aprovada por unanimidade dos Deputados presentes do 
PS, PSD, CDS-PP, BE e PCP, registando-se a ausência do PEV. 

 
2. Aprovação de acta 
 
As actas relativas às reuniões de 29 e 30 de Março foram aprovadas por unanimidade dos 
Deputados presentes do PS, PSD, CDS-PP, BE e PCP, registando-se a ausência do PEV. 
 
3. Comunicações do Presidente 
 

3.1. O Senhor Presidente comunicou que baixou à Comissão, em 30 de Março, uma petição 
sobre avaliação, acreditação e garantia de qualidade do Ensino Superior, que regista 468 
assinaturas. Será elaborada proximamente a respectiva nota de admissibilidade. Foi 
ainda lembrado que as petições não caducam no final da legislatura e devem ser 
decididas no prazo de 60 dias a contar da data da sua admissão.  

 
Deu ainda entrada na Comissão, em 25 de Março, uma petição da Associação de 
Professores de História, com 4960 assinaturas, que aguarda igualmente a elaboração da 
nota de admissibilidade. 

 
3.2. Deu ainda conta da distribuição do relatório de actividades da temática “Administração e 

Gestão Local de Educação”, cuja relatora é a Senhora Deputada Teresa Damásio, e do 
relatório de actividades da temática “Ciência”, da responsabilidade do Senhor Deputado 
José Ferreira Gomes. Não se registaram intervenções sobre os mesmos. 

 
3.3. Em relação ao programa Parlamento dos Jovens, o Senhor Presidente informou que foi 

autorizada, a título excepcional, a realização das sessões nacionais, previstas para o 
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próximo mês de Maio. Devido a dificuldades insuperáveis de alojamento dos jovens em 
unidade hoteleira de baixo custo, não foi possível antecipar as datas da sessão do ensino 
secundário, como sugerido pelo Senhor Presidente da Assembleia da República, por 
coincidir com o período da campanha eleitoral, pelo que se mantêm as datas 
anteriormente previstas: 

 
Sessão do Básico:  02 e 03 de Maio 
Sessão do secundário:  30 e 31 de Maio 

 
O Senhor Presidente solicitou ainda aos coordenadores dos Grupos Parlamentares a 
indicação, até ao final do dia 6 de Abril, do nome dos Deputados que participarão nas 
sessões. 

 
Informou ainda que a Consultora da Comissão para o Parlamento dos Jovens, Dra. 
Julieta Sampaio, solicitou autorização, como habitualmente faz, para se deslocar a 
Lisboa, para acompanhar as sessões nacionais do programa, não se tendo registado 
qualquer oposição em relação a este pedido. 

3.4. Por último, o Senhor Presidente informou que, na sequência de um pedido de audiência, 
recebeu, na passada semana, os representantes do Fórum para a Liberdade da 
Educação. No entanto, atenta a dissolução do Parlamento, os mesmos manifestaram-se 
no sentido de não serem ouvidos agora, pelo que pedirão novamente audiência no início 
da próxima legislatura. 

 
4. Petição n.º 152/XI/2ª da iniciativa de Isabel Maria de Sousa Costa Machado – Escola Sec. 

Camilo Castelo Branco – Pedido à AR para que “em prol da Escola Pública“ reflicta nas 
medidas tomadas e/anunciadas em relação aos professores, reivindicando o direito de serem 
ouvidos antes de decidirem os seus destinos. 

 
O Senhor Deputado João Prata (PSD) apresentou o relatório, tendo o mesmo sido aprovado por 
unanimidade dos Deputados presentes do PS, PSD, CDS-PP, BE e PCP, registando-se a ausência do 
PEV.   

 
5. Petição n.º 155/XI/2ª da iniciativa dos Encarregados de educação do Colégio Rainha D. 

Leonor - Contra os cortes orçamentais para as escolas com contrato de associação.  
 
O relatório não foi entregue.  

6. Petição n.º 156/XI/2ª da iniciativa do SOS – Movimento Educação - Pela revogação/alteração 
do Decreto-Lei nº 138-C/2010, que altera o Estatuto do Ensino Particular e Cooperativo  

 
O relatório não foi entregue.  

7. Petição 159/XI/2ª – Pretendem a suspensão imediata do actual modelo de avaliação do 
desempenho docente e sua substituição por um modelo alternativo que apresentam     

    
O relatório não foi entregue.  
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8. Redacção Final sobre a aplicação da apreciação intercalar da avaliação do desempenho do 
pessoal docente e consequente alteração dos mecanismos de avaliação 

 
Foi fixada a redacção final do Projecto de Resolução, por unanimidade dos Deputados presentes 
do PS, PSD, CDS-PP, BE e PCP, registando-se a ausência do PEV. 
 
9. Redacção Final sobre os princípios a que deve obedecer o novo quadro legal da avaliação e da 

classificação do desempenho das escolas e dos docentes 
 
Foi fixada a redacção final do Projecto de Resolução, por unanimidade dos Deputados presentes 
do PS, PSD, CDS-PP, BE e PCP, registando-se a ausência do PEV. 
 
10. Propostas de alteração apresentadas pelo CDS-PP e pelo PSD, no âmbito das Apreciações 

Parlamentares ao Decreto-Lei nº 138-C/2010, de 28 de Dezembro, que “Regula o apoio do 
Estado aos Estabelecimentos do ensino particular e cooperativo, procedendo à quarta 
alteração do Estatuto do Ensino Particular e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-Lei nº 
553/80, de 21 de Novembro – Discussão e votação na especialidade 

 
 
Por requerimentos do CDS-PP e do PSD foi solicitada a apreciação do Decreto-Lei nº 138-C/2010, 
de 28 de Dezembro, que regula o apoio do Estado aos estabelecimentos do ensino particular e 
cooperativo, procedendo à quarta alteração do estatuto do ensino particular e cooperativo, 
aprovado pelo decreto-lei nº 553/80, de 21 de Novembro. 
 
As discussões no Plenário tiveram lugar em 2011/02/18, tendo sido apresentadas propostas de 
alteração do Decreto-Lei pelos referidos grupos parlamentares. Nessa sequência os processos 
baixaram à Comissão de Educação e Ciência para apreciação na especialidade. Nesta sede foram 
apresentadas mais propostas de alteração pelo PCP, pelo CDS-PP e pelo PSD. 
 
A discussão e votação na especialidade foram gravadas em suporte áudio. Encontravam-se 
presentes deputados do PS, do PSD, do CDS-PP, do BE, do PCP e do PEV. No âmbito da reunião 
foram ainda apresentadas mais propostas de alteração pelo PSD, pelo PCP e pelo CDS-PP, 
encontrando-se disponíveis nos processos das respectivas Apreciações Parlamentares - NºS 81/XI 
e 82/XI - a totalidade das propostas dos vários Grupos Parlamentares. 
 
Foi feita uma apresentação inicial global das várias propostas de alteração e procedeu-se de 
seguida à sua votação artigo a artigo, de harmonia com a respectiva ordem de apresentação, 
tendo sido todas rejeitadas. Concretizam-se abaixo as respectivas votações. 
 
Artigo 2º do Decreto-Lei nº 138-C/2010, de 28 de Dezembro - Alteração do Decreto-Lei n.º 
553/80, de 21 de Novembro 

«Artigo 12.º  

A proposta do CDS-PP de alteração do n.º 4 foi rejeitada, com os votos contra do PS, do BE e do 
PCP, registando os votos a favor do PSD e do CDS-PP e a abstenção do PEV. 

A proposta do CDS-PP de alteração dos nºs 5 a 7 foi rejeitada, com os votos contra do PS, do BE, 
do PCP e do PEV, registando os votos a favor do PSD e do CDS-PP. 

 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=35910
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=35911
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Artigo 13.º […] 

A proposta do PSD de alteração do n.º 2 deste artigo foi rejeitada, com os votos contra do PS, do 
BE e do PCP, registando os votos a favor do PSD e do CDS-PP e a abstenção do PEV. 
  

Artigo 15º […] 

A proposta do PSD de alteração do nº 3 foi rejeitada, com os votos contra do PS, do BE, do PCP e 
do PEV, registando os votos a favor do PSD e do CDS-PP. 

A proposta do PSD, de alteração da alínea a) do nº 4 (versão de 5 de Abril) e da alínea b) do 
mesmo número, foi rejeitada, com os votos contra do PS, do BE, do PCP e do PEV, registando os 
votos a favor do PSD e do CDS-PP. 

A proposta do CDS-PP de aditamento duma nova alínea b) ao n.º 4 foi rejeitada, com os votos 
contra do PS, do BE, do PCP e do PEV, registando os votos a favor do PSD e do CDS-PP. 

A proposta do PSD de alteração da alínea a) do nº 4 (versão de 5 de Abril) e da alínea b) do 
mesmo número foi rejeitada, com os votos contra do PS, do BE, do PCP e do PEV, registando os 
votos a favor do PSD e do CDS-PP. 

A proposta do PCP de alteração do nº 4 (versão de 5 de Abril) foi rejeitada, com os votos contra 
do PS, registando os votos a favor do PCP e do PEV e a abstenção do PSD, do CDS-PP e do BE. 

A proposta do PCP para os nºs 5 a 7 (versão de 5 de Abril) foi rejeitada, com os votos contra do PS, 
registando os votos a favor do BE, do PCP e do PEV e a abstenção do PSD e do CDS-PP. 

A proposta do CDS-PP de aditamento dum n.º 5 foi rejeitada, com os votos contra do PS e do BE, 
registando os votos a favor do PSD, do CDS-PP e do PEV e a abstenção do PCP.  

 
 
Alteração ao Decreto-Lei nº 138-C/2010, de 28 de Dezembro 
 
«Artigo 4.º - […] 

A proposta apresentada pelo CDS-PP de eliminação da alínea g) do artigo 4.º, a qual revogava os 
artigo 25.º e 28.º do Decreto-Lei n.º 35/90, de 25 de Janeiro, foi rejeitada, com os votos contra do 
PS, do PSD, do BE e do PCP, registando os votos a favor do CDS-PP. 

 
Aditamento ao Decreto-Lei nº 138-C/2010, de 28 de Dezembro  
Artigo 4.º- A – Disposição transitória 

A proposta apresentada pelo CDS-PP de aditamento de um artigo 4º-A foi rejeitada, com os votos 
contra do PS e do BE, registando os votos a favor do PSD e do CDS-PP e a abstenção do PCP.  
 
A proposta apresentada pelo PCP de aditamento de um artigo 4º-A foi considerada prejudicada, 
sendo que este artigo estava articulado com a alteração do artigo 15.º do Decreto-Lei 553/80, de 
21 de Novembro e esta foi rejeitada.  
 
Artigo final, sem numeração - Repristinação de normas 
A proposta apresentada pelo CDS-PP de um novo artigo em que “É eliminada a revogação 
operada pela alínea g) do artigo 4.º do decreto-lei n.º 138-C/2010, de 28 de Dezembro, com 
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repristinação das disposições por esta revogadas”, ficou prejudicada, pela rejeição da alteração ao 
artigo 4.º.  
 

 
11. Outros Assuntos 

 
 

Nada mais havendo a tratar, foi a reunião encerrada, dela se lavrando a presente acta, a qual, 
depois de lida e aprovada, será assinada. 

 
 

Palácio de São Bento, 05 de Abril de 2011  
 

 
 

O Presidente 
 
 
 
 

Luiz Fagundes Duarte 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

FOLHA DE PRESENÇAS 
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Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 

Amadeu Soares Albergaria 

 Ana Drago 

 Bravo Nico 

 Emídio Guerreiro 

 Heloísa Apolónia 

 João Prata 

 João Sequeira 

 José Ferreira Gomes 

 José Manuel Rodrigues 

 Luiz Fagundes Duarte 

 Manuel Mota 

 Margarida Almeida 

 Maria Helena Rebelo 

 Michael Seufert 

 Miguel Tiago 

 Paula Barros 

 Pedro Rodrigues 

 Raquel Coelho 

 Rosalina Martins 

 Sofia Cabral 

 Teresa Damásio 

 Vânia Jesus 

 Conceição Casa Nova 

 Odete João 

 Paulo Barradas 

 Paulo Cavaleiro 

 Rita Rato 

 

 

Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 

 

Nuno Araújo 

 

 


